
 
PREFEITURA DE MOJUI DOS CAMPOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 002/2024 – SEMSA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2024 - PMMC 

CONTRATO 020/2024-FMS 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO  (SRP) Nº 002/2024 – SEMSA, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MOJUI 

DOS CAMPOS, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL   

DE SAUDE E NF FARMACEUTICA E LOGISTICA 

EIRELI, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 

 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o Município de Mojuí 

dos Campos através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público,  com sede  na 

Travessa: Lauro Sodré S/N Bairro Esperança, inscrita no CNPJ (MF) Nº CNPJ: 17.738.256/0001-01, neste ato 

representada por seu titular o Sr. Glayton Jean da Silva Rodrigues, Decreto n°004/2021, brasileiro,  titular do 

RG n° 4333944 PC/PA e CPF n° 751.391.202-59 residente e domiciliado na Cidade de Santarém, Estado do 

Pará, denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, NF FARMACEUTICA E LOGISTICA 

EIRELI, CNPJ Nº: 40.951.414/0001-10 - Endereço: Rua Sucuapara - CEP: 75254662 - UF: GO - Município: 

Senador Canedo - Telefone: (62) 99394-1524, CONTATO: licitacao04@nffarma.com.br,   Fone; (62)98434-

9994, Neste ato representada pelo sra. Natalia Filgueira Santana de Oliveira, CPF Nº 041.307.021-22.. 

doravante denominado CONTRATADO, na conformidade das Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Objeto da contratação: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição Parcelada de 

Medicamentos do Progama de Hipertensão e Diabetes (HIPERDIA) para Atender as Demandas do 

Fundo Municipal de Saúde do Município de Mojuí dos Campos/PA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

2 ANLODIPINO 

BESILATO, 10 MG 

COMPRIMIDO 

E M S UND 31.500 R$ 0,05 R$ 1.575,00 

5 ATENOLOL, 50 

MG COMPRIMIDO 

E M S UND 56.000 R$ 0,04 R$ 2.240,00 

16 METILDOPA, 250 

MG COMPRIMIDO 

E M S UND 21.000 R$ 0,34 R$ 7.140,00 

TOTAL DO VENCEDOR R$ 10.955,00(Dez mil, novecentos e cinquenta e cinco reais). 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO E PRAZO DE ENTREGA E 

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

2.1.1. O prazo de vigência e execução do contrato será ate 31 de dezembro de 2024, prorrogável na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, contados da assinatura do contrato, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
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contratado. 

2.3 A entrega deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento 

requisitante, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando 

devidamente justificado;  

2.3.1 O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, localizado 

na Travessa Antônio Walfredo n° s/n, Bairro Alto Alegre, Mojuí dos Campos-PA, nos dias úteis da semana 

(segunda à sexta), horário de 8h às 17h.  

2.4 Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária não superior a 05 (cinco) 

dias corridos, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das 

embalagens, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.  

2.5 Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da qualidade e 

quantidade dos bens e de sua aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será firmado por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso devidamente 

justifi-cado, liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos contratuais e 

consequente acei-tação mediante a termo de recebimento definitivo.  

2.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais.  

2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da 

eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

2.8 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus 

apêndices.  

2.9 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incom-

pleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as es-

pecificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens rema-

nescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento 

definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.  

2.10 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais 

que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo MÁ-

XIMO de 120 (cento e vinte) horas corridas (Art. 119, lei 14.133/21).  

2.11 Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos. 

Se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega 

será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens conforme solicitado.  

2.12 Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos 

com fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem.  

2.13 A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do 

recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar a 

veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos.  

2.14 A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do 

recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar a 

veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos.  

2.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021 pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

2.16 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

2.17 do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação;  
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2.18 No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à 

Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam 

corrigidas;  

2.19 Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão 

licitante;  

2.20  Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por 

telefone e ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atende-la no prazo 

Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por outro de 

igual especificação em até 120 (cento e vinte) horas corrida, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas 

condições contratuais;  

2.21 Os produtos que possuam prazo de validade somente serão recebidos com prazo máximo expirado de 

25%, não sendo aceitos com prazo de validade remanescente inferior a 75%.  

2.22 O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a Administração 

Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento proveniente de fábrica, com as necessárias 

substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas;  

2.23 A empresa vencedora do processo licitatório deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a Adminis-

tração, manual de operação do objeto em português, contendo todas as instruções necessárias e suficientes 

para orientar o usuário na operacionalidade e manutenção corretas, quando for o caso.  

2.24 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, em português, por meio de documentos pró-prios, 

ou anotação impressa, ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.  

   2.25 Garantia, manutenção e assistência técnica  

a) A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, bem 

com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento definitivo, sem 

ônus adicional para a contratante;  

2.26 A prestação dos serviços deverá ser realizada dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, forne-  

cendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

2.27 O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para o serviço contratado, será contado a 

partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou seja, após a devida exe-

cução.  

2.28 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado 

junto à autorização de fornecimento via e-mail;  

2.29 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste TR e na proposta;  

2.30 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;  

2.31 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Saúde;  

2.32 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, 

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a 

CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução;  

2.33 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, 

dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a 

contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 

exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições 

satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 

14.133/2021;  

2.34 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;  

2.35 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 

defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi 

devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;  
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2.36 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização;  

2.37 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 

considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.  

3.2 O funcionário responsável pela fiscalização pode ser contatado de segunda à sexta das 08:30h às 11:30h 

e das 14h às 18h diretamente na Secretaria Municipal de Saúde. 

3.3 O Fiscal de Contrato deverá acompanhar toda a execução dos serviços para que seja cumprido na 

integra e caso não seja cumprido de forma adequada e satisfativa, então deverá lavra um relatório e enviar 

ao Secretário de Municipal de Saúde para ser tomada as devidas providências cabíveis. 

3.4 A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA, no que couber da responsabilidade na execução do contrato. 

3.5 fica designado a Sra. Josirlande Maria Nascimento da Silva, matricula n° 000194-5, como fiscal 

Titular do seguinte contrato e a Sra. Katia D Angela Brito Frota, matricula n° 006645-1, como fiscal 

suplente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total R$ 10.955,00(Dez mil, novecentos e cinquenta e cinco reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais O valor 

acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CONTA CORRENTE BANCO BRASIL: AG: 3388-X E CONTA CORRENTE: 7.559-0. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, índice IPCA/IBGE de correção monetária., 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por 
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7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo; 

8.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

8.3. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo; 

8.4. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo, isentando a 

CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 

resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas 

na execução do objeto; 

8.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Termo 

qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

8.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo, tais 

como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da 

CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

8.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

8.8. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da CONTRATANTE; 

8.9. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

8.10. Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

8.12. Fornecer os itens solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos 

competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, 

ainda que dentro do prazo de validade; 

8.13. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, salvo por 

motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE; 

8.14. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo estabelecidos pela CONTRATANTE. 

8.15. Possuir certificado digital para a assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
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cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.2. 10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0.5% ( zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida,até o limite de 10% (dez) dias; 

2. moratória de 0.5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o o limite de 10% (dez) dias; máximo de 0.5% (zero vírgula cinco por cento) pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% ( cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
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Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.5 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.6 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

Não contínuos a termo (o objeto é contratado para ser executado por determinado prazo, ou durante 

determinado prazo) 

12.7 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

Serviços Contínuos e de aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática 

12.8 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.8.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.8.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   

  

0404 Fundo Municipal de Saude 

10 301 0004 2.033 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – FMS – Bloco de  

Man. Serv. Público de Saúde  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

15001002 – Receita de Impostos e trans. – Saúde   

16000000 – Transferência SUS Bloco de manutenção  

16210000 – Transferência SUS Governo Estadual  

  

0404 Fundo Municipal de Saude 

10 303 0004 2.040 - Manutenção do Progama farmacia básica    

3.3.90.32.00 – Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita  

15001002 – Receita de Impostos e trans. – Saúde   

16000000 – Transferência SUS Bloco de manutenção  

16210000 – Transferência SUS Governo Estadual  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 



 
PREFEITURA DE MOJUI DOS CAMPOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

   Mojuí dos Campos-PA 20 de junho de 2024. 

 

 

 

 

Glayton Jean da Silva Rodrigues 

Secretário Municipal de Saúde 

Dec. nº 04/2021 
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